
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.150.549 - RS 
(2010/0102985-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
  PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - RPV - JUROS DE MORA - PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 
E A EXPEDIÇÃO DA RPV - DESCABIMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de que não incide 
juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro 
Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari Pargendler e Gilson Dipp votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília-DF, 17 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.150.549 - RS 
(2010/0102985-5)
  
AGRAVANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
  PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento aos embargos de 

divergência, aplicando o entendimento de que não incide juros moratórios entre a data da 

elaboração dos cálculos e a da requisição de pequeno valor (RPV). 

Inconformado, o agravante pugna pela reforma do decisum, sustentando "a 

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data de elaboração dos cálculos de 

liquidação e a inscrição do precatório em orçamento" (fl. 355).

Afirma que a discussão no presente feito está centrada na discussão em torno da 

incidência dos juros de mora entre a data da apresentação dos cálculos e a expedição da 

requisição de pequeno valor.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
  PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): Entendo 

que o decisum impugnado não merece reparos.

Conforme se depreende dos julgados abaixo colacionados, esta Corte firmou 

entendimento de que não incide juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e a da requisição de pequeno valor:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DA RPV. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a do 
efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 173.530/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 12/03/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO 
OU RPV. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução do STJ 8/2008, 
consolidou entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição 
de pequeno valor (RPV).

2. Em âmbito de recurso especial não é admitido novo exame dos 
elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada pelo 
Tribunal local com fundamento em análise das provas colhidas nos autos.

3. É entendimento assente nesta Corte que, ao se fixar juros e correção 
monetária não pleiteados, não ocorre julgamento extra petita, porquanto, além de cuidar-se 
de consectário legal considerado implícito no pedido, ao juiz é facultado aplicar o direito 
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ao caso concreto sob fundamentos diversos dos apresentados pela parte.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1342992/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - JUROS DE MORA ENTRE 
A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS DEFINITIVOS E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO - 
NÃO-INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - SÚMULA Nº 168/STJ - PREQUESTIONAMENTO - 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(AgRg nos EREsp 1114828/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2012, DJe 29/06/2012)

Incide, pois, o enunciado da Súmula n.º 168 do STJ, como óbice para o 

seguimento dos embargos de divergência, in verbis: "Não cabem embargos de divergência, 

quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado ".

É o que tem decidido esta Corte Especial. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
ATUALIDADE DA TESE ASSUMIDA PELO PARADIGMA. ENTENDIMENTO 
SUPERADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.

1. Segundo o entendimento firme desta Corte, o manejo dos embargos de 
divergência deve pressupor a atualidade da controvérsia, sob pena de aplicação do 
Enunciado 168 desta Corte. 

2. Por outro lado, a discussão trazida no acórdão paradigma, de Turma da 
Seção de Direito Público, não se assemelha ao quanto definido pelo aresto embargado.

3. Agravo desprovido.
(EREsp 1.285.566/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 21/08/2012.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2010/0102985-5 EREsp  1.150.549 / 

RS

Números Origem:  200671000269561       200901432963          200904000019462

EM MESA JULGADO: 17/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON REMELIN SOARES E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
PEDRO AUGUSTO MAIA FELIZOLA

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari Pargendler e Gilson Dipp votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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